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Administração municipal. (TJMG, 6ª Câmara Cível, Proc. 
nº 1.0016.08.088244-8/001, Rel. Des. Edilson Fernandes,
j. em 02.02.2010, decisão unânime, DJe de 09.04.2010.)

A instauração de procedimento administrativo não
se presta, por si, à legitimação do ato que determinou a
restituição de valores percebidos de boa-fé pela servido-
ra, tanto que a própria Administração reconhece e
assume a exclusiva responsabilidade pelo “equívoco”
praticado.

Considerado o instituto dos alimentos (lato sensu),
tem-se a Súmula nº 106 do Tribunal de Contas da
União, a qual estabelece que

O julgamento, pela ilegalidade, das concessões de reforma,
aposentadoria e pensão não implica por si só a obrigato-
riedade da reposição das importâncias já recebidas de boa-
fé, até a data do conhecimento da decisão pelo órgão com-
petente.

No caso concreto, impõe-se otimizar a boa-fé do
servidor e da natureza alimentar da remuneração por ele
percebida - tutelada sob o manto de irrepetibilidade -
máxime diante dos princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, e porque esse o norte trilhado pelo
Superior Tribunal de Justiça, verbis:

A jurisprudência desta Corte entende não ser devida a resti-
tuição de valores pagos indevidamente a servidor que, de
boa-fé, recebeu em seus proventos, ou remuneração, valo-
res advindos de errônea interpretação ou má aplicação da
lei pela Administração, mostrando-se injustificado o descon-
to. Precedentes. (STJ, 5ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, AgRg no Ag 995312/MG, j. em 06.08.2009, decisão
unânime, DJe de 31.08.2009.)

Preleciona Inocêncio Mártires Coelho que

O princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em
essência, consubstancia uma pauta de natureza axiológica
que emana diretamente das idéias de justiça, eqüidade, bom
senso, prudência, moderação, justa medida, proibição de
excesso, direito justo e valores afins; precede e condiciona a
positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e,
ainda, enquanto princípio geral do direito, serve de regra de
interpretação para todo o ordenamento jurídico,

asseverando, ainda, verbis:

No âmbito do Direito Constitucional, que o acolheu e
reforçou, a ponto de impô-lo à obediência não apenas das
autoridades administrativas, mas também de juízes e legis-
ladores, esse princípio acabou se tornando consubstancial à
própria idéia de Estado de Direito pela sua íntima ligação
com os direitos fundamentais, que lhe dão suporte e, ao
mesmo tempo, dele dependem para se realizar. Essa inter-
dependência se manifesta especialmente nas colisões entre
bens ou valores igualmente protegidos pela Constituição,
conflitos que só se resolvem de modo justo ou equilibrado,
fazendo-se apelo ao subprincípio da proporcionalidade em
sentido estrito, o qual é indissociável da ponderação de bens

e, ao lado da adequação e da necessidade, compõe a pro-
porcionalidade em sentido amplo. 
Assim resumidos, pode-se dizer, a título de conclusão pon-
tual, que esses princípios revelam pouco ou quase nada do
alcance, praticamente ilimitado, de que se revestem para
enfrentar os desafios que, a todo instante, são lançados aos
aplicadores da Constituição por uma realidade social em
permanente transformação.
Daí a necessidade, de resto comum a todos os instrumentos
hermenêuticos, de que sejam manejados à luz de casos con-
cretos, naquele interminável balançar de olhos entre objeto
e método, realidade e norma, para recíproco esclarecimen-
to, aproximação e explicitação. (O novo Código Civil e a
interpretação conforme a Constituição. In: COELHO,
Mártires. O Novo Código Civil: estudos em homenagem ao
Prof. Miguel Reale. São Paulo: LTr, 2003, p. 45-46.)

Otimizando os princípios da boa-fé (subjetiva e
objetiva), da segurança jurídica e da razoabilidade e
proporcionalidade, concluo que a hostilizada sentença
se sustenta por seus próprios e jurídicos fundamentos,
não comportando, pois, reparo ou censura.

Ante tais expendimentos, reiterando vênia, no re-
exame necessário, confirmo a sentença, ressaindo preju-
dicado o recurso voluntário.

Custas recursais, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Cobrança - Taxa de condomínio - Prescrição -
Art. 205 do Código Civil - Sentença cassada -

Aplicação do art. 515, § 3º, do CPC -
Propriedade comprovada - Encargos devidos -

Correção monetária - Juros de mora - Incidência

Ementa: Apelação cível. Cobrança. Taxas de con-
domínio. Prescrição. Art. 205 do CC. Sentença cassada.
Aplicação do art. 515, § 3º, do CPC. Propriedade com-
provada. Encargos devidos. Correção monetária e juros
de mora devidos a partir do vencimento. 

- O prazo prescricional para cobrança das taxas de con-
domínio é de 10 anos, nos termos do art. 205 do
Código Civil. 

- Nos casos de extinção do processo por prescrição, o
tribunal, ao cassar a sentença, pode julgar desde logo a
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lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito
e estiver em condições de imediato julgamento. 

- O proprietário é responsável pelo pagamento da taxa
condominial, obrigação decorrente da simples pro-
priedade do bem imóvel. 

- A correção monetária visa apenas a recompor o valor
da moeda, não se tratando de acréscimo, de forma que
as taxas de condomínio devem ser corrigidas desde o
vencimento. 

- O pagamento das despesas condominiais constitui
obrigação ex re, ou seja, a mora decorre do próprio
vencimento, devendo os juros de mora incidir a partir de
então. 

Recurso provido, sentença cassada e, com fundamento
no art. 515, § 3º, do CPC, pedido julgado procedente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..222288661111-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: CCoonnddoommíínniioo ddoo
EEddiiffíícciioo EExxeeccuuttiivvee CCeenntteerr - AAppeellaaddooss:: IIvvaannaa RReezzeennddee
HHaacckknneerr ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGUUTTEEMMBBEERRGG DDAA MMOOTTAA
EE SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM DAR PROVIMENTO E CASSAR A SENTENÇA E,
COM FUNDAMENTO NO ART. 515, § 3º, DO CPC,
JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO. 

Belo Horizonte, 13 de abril de 2010. - Gutemberg
da Mota e Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA -
Condomínio do Edifício Executive Center interpôs
apelação pedindo a reforma da sentença do MM. Juiz de
Direito da 17ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, que extinguiu a ação de cobrança pelo rito
sumário, convertido em ordinário, proposta contra Ivana
Rezende Hackner e Wolfgang Hackner, entendendo ter
ocorrido a prescrição quinquenal da sua pretensão de
receber os encargos condominiais dos meses de maio a
dezembro de 1999, devidos pelos apelados na condição
de proprietários da sala 1.715, situada no condomínio,
na Rua Guajajaras, 910, Centro, Belo Horizonte, Minas
Gerais. 

Alegou que o prazo prescricional aplicável ao caso
é o de 10 anos, nos termos do art. 205 do Código Civil,

conforme amplo entendimento jurisprudencial. Ressaltou
que não se trata de cobrança de dívidas líquidas cons-
tantes de instrumento público ou particular, caso em que
a prescrição seria de cinco anos, mas, sim, de cobrança
de despesas condominiais. Por fim, requereu seja aplica-
do o art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, sendo
julgado procedente o seu pedido. 

Os apelados apresentaram contrarrazões, pugnan-
do pela manutenção da sentença e, pelo princípio da
eventualidade, que a correção monetária seja aplicada
somente a partir da propositura da ação e os juros de
mora, desde a citação (f. 70 a 72). 

É o relatório. Decido. 
Conheço do recurso, pois presentes os pressupos-

tos de admissibilidade. 
O MM. Juiz extinguiu o feito, por entender que a

prescrição para a cobrança de dívidas de condomínio é
de cinco anos. O condomínio pede a reforma da sen-
tença, alegando que a prescrição é de 10 anos, con-
forme art. 205 do Código Civil. Tem razão o apelante. 

O art. 206, § 5º, do Código Civil, prevê que a
prescrição de cinco anos alcança: 

I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de
instrumento público ou particular;
II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procura-
dores judiciais, curadores e professores pelos seus honorá-
rios, contando o prazo da conclusão dos serviços, da ces-
sação dos respectivos contratos ou mandato;
III - a pretensão do vencedor para haver do vencido o que
despendeu em juízo. 

No caso, a cobrança de taxas condominiais não se
encaixa em nenhuma das hipóteses previstas acima, assi-
nalando-se que o débito relativo a encargos condomi-
niais não constitui dívida líquida, constante de instru-
mento público ou particular. Na realidade, trata-se de
obrigação de caráter pessoal, não tendo o prazo pres-
cricional expressamente previsto no Código Civil, de
forma que deve incidir a regra do art. 205, que esta-
belece prescrição de 10 anos. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais já decidiu:

Ação de cobrança. Taxas de condomínio. Deserção.
Prescrição. Não ocorrência. Prazo. Art. 205 c/c art. 2.028
do Código Civil de 2002. Encargos de acordo com a con-
venção do condomínio e com CC/2002. Sentença mantida.
- Não ocorre a deserção estando a parte representada nos
autos, comprovadamente, pela Defensoria Pública, que se
manifestou nos autos antes da sentença. - A prescrição de
débitos condominiais é a prevista no art. 205 do Código
Civil de 2002. - Ultrapassada a prejudicial, não havendo
contestação de mérito, essencialmente, confirma-se a sen-
tença.  - Em caso de inadimplemento, reputa-se correta a
aplicação dos encargos previstos na convenção de con-
domínio (Apelação Cível nº 1.0024.07.800173-2/001(1),
Rel. Des. Tiago Pinto, j. em 16.04.2009, DJe de
08.05.2009, fonte: site do TJMG). 
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Cobrança de taxas de condomínio. Prescrição. Prazo de 10
(dez) anos. Aplicação do artigo 205 do CCB. Repetição de
indébito. Necessidade de demonstração de má-fé. Não con-
figuração do artigo 940 do CCB. Taxas condominiais. Falta
de prova do pagamento. Condenação que se impõe. - O
prazo prescricional a se aplicar nas ações de cobrança de
taxas de condomínio é de 10 (dez) anos, na esteira do arti-
go 205 do CCB e por falta de previsão expressa no artigo
206 da mesma codificação. Para configuração da repetição
de indébito prevista pelo artigo 940 do CCB, é necessária a
comprovação de má-fé do credor. Não demonstrada a má-
fé, impõe-se o afastamento da aplicação do dispositivo legal
citado. - À falta de comprovação de pagamento das taxas
condominiais, impõe-se a condenação nos valores respec-
tivos (Apelação Cível nº 1.0024.08.232790-9/001(1), Rel.
Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, j. em 06.08.2009, DJe de
24.08.2009, fonte: site do TJMG). 

Como as taxas de condomínio se referem ao ano
de 1999, quando ainda não havia decorrido mais da
metade do prazo de 20 anos estabelecido no Código
Civil de 1916, aplica-se o disposto no art. 205 do novo
código, observando a regra de transição do art. 2.028
do CC. Assim, conclui-se que não se encontra prescrita
a pretensão do condomínio, pois a contagem do prazo
de 10 anos se inicia da vigência do novo Código Civil,
em janeiro de 2003, tendo essa ação sido ajuizada em
03.10.2008. 

De outro lado, a jurisprudência tem admitido a
aplicação do art. 515, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC, à
hipótese em que o Tribunal afasta a prescrição declara-
da em primeira instância, permitindo-lhe, desde logo,
julgar a lide, quando “a causa versar questão exclusiva-
mente de direito e estiver em condições de imediato jul-
gamento”. Nesse sentido: 

A Corte Especial do STJ firmou o entendimento segundo o
qual, uma vez afastada a prescrição decretada pelo julgador
singular, deve a Corte de origem prosseguir no julgamento
das questões suscitadas e discutidas no processo, conforme
disposição do art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC (STJ - REsp
508363/PR, Rel. Min. Herman Benjamim, j. em 1º.09.2009;
fonte: site do STJ). 

É o caso dos autos, pois, afora a alegação de pres-
crição, a defesa apresentada se limita a requerer que a
correção monetária seja aplicada somente a partir da
propositura da ação e os juros de mora desde a citação. 

Logo, é incontroverso que os encargos condomi-
niais não foram pagos e, sendo os apelados legítimos
proprietários do imóvel, conforme consta da certidão de
f. 07 a 07-v., devem arcar com as despesas de con-
domínio. 

Em relação à correção monetária, esta visa apenas
a recompor o valor da moeda, não se tratando de
acréscimo, de forma que inexiste dúvida de que as taxas
de condomínio devem ser corrigidas desde o vencimento.

Caso contrário, os apelados pagariam valor inferior aos
demais condôminos que cumpriram sua obrigação na
data do vencimento. Quanto aos juros de mora, as
despesas condominiais constituem obrigação ex re, ou
seja, a mora decorre do próprio vencimento, pelo que
os juros devem ser contados a partir de então. Nesse
sentido:

Cobrança de condomínio. Juros. Multa e correção mone-
tária. Incidência a partir do vencimento. - Quanto à data de
incidência dos juros e da correção monetária e multa, estes
devem incidir a partir dos respectivos vencimentos. - O termo
inicial, quando feito desta forma, permite ao credor o rece-
bimento da quantia que lhe era devida e proporciona
relação de igualdade entre os condôminos, pois, caso con-
trário, a parte apelada seria beneficiada com o inadimple-
mento, uma vez que pagaria montante inferior ao dos outros
condôminos que arcam com suas obrigações na data com a
qual se vincularam (Apelação Cível nº 1.0024.05.826410-
2/001(1), Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, j. em
04.12.2008, DJe de 19.01.2009, fonte: site do TJMG). 

Ação de cobrança. Taxas de condomínio. Correção mone-
tária e juros de mora. Termo inicial de incidência. Data de
vencimento. Juros de mora. 1% ao mês. Inteligência do art.
1.336, § 1º, do Código Civil/02. - O termo inicial para
incidência de correção monetária e juros de mora, em se
tratando de cobrança de taxas condominiais, incide a partir
da data do descumprimento da obrigação, sob pena de
ensejar enriquecimento sem causa do condômino inadim-
plente. Inexistindo disposição na convenção de condomínio
acerca da incidência de juros de mora, deve prevalecer a
cobrança do percentual de 1%, em observância ao disposto
no art. 1.336, § 1º, do CC/02 (Apelação Cível nº
1.0024.07.523015-1/001(1), Rel. Des. Irmar Ferreira
Campos, j. em 11.12.2007, DJ de 10.01.2008, fonte: site
do TJMG). 

Ocorre que, no caso, o condomínio apresentou
planilha atualizada até o ajuizamento da ação (f. 28),
aplicando-se juros de mora de 1% ao mês e multa con-
tratual de 2%, chegando-se ao valor corrigido de 
R$ 2.354,51, de forma que os juros e a correção mone-
tária devem incidir sobre tal valor a partir do ajuizamento
da ação. 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, cassan-
do a sentença que extinguiu o feito e, com base no art.
515, § 3º, do CPC, julgo procedente o pedido, para
condenar Ivana Rezende Hackner e Wolfgang Hackner a
pagarem ao Condomínio do Edifício Executive Center a
quantia de R$ 2.354,51 (dois mil trezentos e cinquenta e
quatro reais e cinquenta e um centavos), atualizada e
acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês
desde o ajuizamento da ação, em 03.10.2008. 

Condeno os apelados a pagarem as custas proces-
suais e honorários advocatícios de R$ 765,00 (setecen-
tos e sessenta e cinco reais). 
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO E CASSARAM A
SENTENÇA E, COM FUNDAMENTO NO ART. 515, 
§ 3º, DO CPC, JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO.

. . .

Em suas razões recursais de f. 67/86, pretende o
apelante a reforma da r. sentença, sustentando, em sín-
tese, que seu pedido é juridicamente possível, porquan-
to não há vedação no ordenamento jurídico para sua
pretensão. 

Argumenta que existem medidas judiciais específi-
cas para a cobrança de dívida, não podendo ser impe-
dido de se matricular. 

Aduz que os atos praticados por estabelecimento
de ensino superior referentes a matrícula e mensalidade
são de competência da Justiça Comum estadual, porque
não existe interesse da União. 

Afirma que o Código de Defesa de Consumidor é
aplicável à espécie, pois a relação entre o aluno e a insti-
tuição de ensino é de consumo. Além disso, assevera que
a conduta da requerida fere o princípio da dignidade da
pessoa humana, mormente considerando ser a edu-
cação um direito social. 

Por fim, alega que o art. 1.092 do Código Civil de
1916 deve ser aplicado ao caso dos autos, porque esta-
va vigente na época da contratação com a requerida. 

Sem contrarrazões, porquanto ainda não angula-
rizada a relação processual. 

Sem preliminares, passo ao exame do mérito recur-
sal. 

No presente caso, nota-se que o aluno não nega
sua inadimplência, mas pretende efetuar sua matrícula.
O que a requerida negou ao aluno foi a renovação de
sua matrícula pelo fato de estar o mesmo em débito com
as mensalidades escolares. 

O art. 5º da Lei nº 9.870/99 preceitua que “os
alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes,
terão direito à renovação das matrículas, observado o
calendário escolar da instituição, o regimento da escola
ou cláusula contratual”. 

E o art.1.092 do Código Civil de 1916 é claro ao
dispor que, nos contratos bilaterais, nenhum dos con-
traentes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir
o implemento da do outro. 

Dessa forma, correta a r. sentença em concluir pela
impossibilidade jurídica do pedido, porquanto a recusa
na renovação da matrícula está fundamentada no art. 5º
da Lei nº 9.870/99, que exclui tal direito ao aluno
inadimplente. 

Nesse sentido:

Agravo de instrumento. Ação cautelar. Liminar concedida
para renovação de matrícula em instituição de ensino supe-
rior. Mensalidade escolar. Aluno inadimplente. Renovação de
matrícula. Contrato não cumprido. Liminar cassada.
Inteligência da Lei 9.870/99 e, ainda, art. 1.092 do Código
Civil. - A recusa em proceder à matrícula de aluno confes-
sadamente inadimplente não revela abuso de poder ou ile-
galidade, nada tendo a ver com penalidade pedagógica,
mas mero exercício regular de um direito, sendo, pois, lícito
ao estabelecimento de ensino optar pelo cabal cumprimento
das disposições avençadas. – ‘Ao aluno que está em débito

Lei 9.870/99 - Art. 5º - Mensalidade escolar -
Estudante inadimplente - Matrícula - Renovação

- Recusa da instituição - Legitimidade

Ementa: Recurso de apelação. Instituição de ensino
superior. Aluno inadimplente. Efetuaçâo de matrícula.
Negativa. Direito da instituição. Sentença mantida.

- Conforme estabelece o art. 5º da Lei nº 9.870/99, a
instituição de ensino não está obrigada a renovar
matrícula de aluno que se encontra em débito com as
mensalidades, sendo legítima a recusa de sua frequên-
cia às aulas. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..223333445511-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: RRoonnaann ddee BBrriittttoo
VViieeiirraa - AAppeellaaddoo:: FFEEAADD FFaaccuullddaaddee ddee EEssttuuddooss
AAddmmiinniissttrraattiivvooss ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO, VENCI-
DO O DESEMBARGADOR REVISOR. 

Belo Horizonte, 1º de junho de 2010. - Generoso
Filho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GENEROSO FILHO - Presentes os pressu-
postos que regem sua admissibilidade, conheço do
recurso. 

Trata-se de recurso de apelação interposto por
Ronan de Britto Vieira contra a r. sentença de f. 63/66,
proferida pelo MM. Juiz da 17ª Vara Cível da Comarca
de Belo Horizonte, que, nos autos da ação ordinária
proposta pelo apelante em face de FEAD - Faculdade de
Estudos Administrativos de Minas Gerais, indeferiu a
petição inicial e julgou extinto o processo sem resolução
de mérito. 


